
Governo do Estado de Roraima
Agência de Defesa Agropecuária de Roraima

"Amazônia: patrimônio dos brasileiros"
AVISO DISPENSA LICITAÇÃO

NATUREZA: DISPENSA DE LICITAÇÃO - Nº 926425-13/2025
CONTRATANTE (UASG) 926425
OBJETO:    Aquisição de insumos destinados ao diagnóstico, Anemia Infecciosa Equina (AIE), nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.
TIPO:  DISPENSA DE LICITAÇÃO 
VALOR ESTIMADO TOTAL: R$ 6.804,00 (Seis Mil Oitocentos e Quatro Reais).
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, Art. 75, inciso II.
 
AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DE RORAIMA
 AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 18302.002571/2024.25
 
Torna-se público que a AGENCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DE RORAIMA, por meio da sua
COORDENADORIA SECCIONAL DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÃO, realizará Dispensa de
Licitação, com fulcro no Art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis.
 
Regime de Execução: ESTIMADO
 
1.  OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1 Aquisição de material de consumo para realização das sorologias das aves de postura industrial e de
subsistência realizada pela ADERR.
 
2.  REGISTRO DE PREÇOS
2.1      Não se aplica ao objeto desta contratação
 
3.  PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA .
3.1.     Não se aplica.
 
4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
4.1 Não se aplica. 
 
5.  FASE DE LANCES
5.1  Não se aplica.

03/07/2025, 09:24 SEI/GRR - 18155895 - Aviso Dispensa Licitação

https://sei.rr.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=19914007&infra_siste… 1/31



 
6.  JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1  Não se aplica. 
 
7.   HABILITAÇÃO
Exigências de habilitação
7.1.  Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a)   SICAF;
b)   Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www. portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c)   Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www. portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
7.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.3.  Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.4.    A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
7.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
7.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
7.7.É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
7.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.
7.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
7.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:
 
Habilitação jurídica
7.12.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
7.13.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
7.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor;
7.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
7.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
7.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz
7.19. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
7.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista
7.21.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
7.22.     Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.
7.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.24.  Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição;
7.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
7.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
7.27. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
7.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
7.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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8.  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 Não se aplica.
 
9.  FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
Não se aplica
 
10. CONTRATAÇÃO
10.1.  Após o encerramento da Dispensa de licitação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
10.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou     aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para
esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da
data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
10.2.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
10.3.  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado,
implica o reconhecimento de que:
10.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
10.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;
10.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma
Lei.
10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigência do contrato.
 
11.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art.
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2.  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
11.1.6.  Celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
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11.1.7.   Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo
justificado;
11.1.8.   Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
11.1.9.  Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. 1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
b. 2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12;
c.  3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a
11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d.    4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º).
11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.6.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
11.7.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.9.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.11. as peculiaridades do caso concreto;
11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.13. os danos que dela provierem para o Contratante;
11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
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11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160)
11.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
 
12.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1.  No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:
12.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
12.1.2.  Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas.
12.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
12.1.3.  Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.
12.2.  As providências dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação.
12.4.Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação
relativa ao procedimento.
12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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12.9.  Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.
12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
 
12.12.1    ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.
12.12.2    ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.
12.12.3    ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO.

 
 

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1.Aquisição de insumos para diagnóstico de Anemia Infeciosa Equina.

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT

1
MRC de Antígeno de Anemia Infeciosa Equina soro padrão para
diagnóstico de imunodifusão em Ágar. Capacidade de 420 testes, (frascos
de antígeno com 3,5 ml e frasco de soro padrão com 10,5 ml)

3 KIT

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de consumo de luxo, conforme Decreto nº
34.222-E, de 24 de abril de 2023 OU Decreto Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como de natureza comum, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar, para os fins do disposto no inciso XIII do art.6º da Lei nº 14.133,
de 2021.
1.4. O prazo de vigência da contratação obedecerá ao disposto no, artigo 111 da Lei n°14.133, de 2021e
suas alterações, iniciado a partir da data da última assinatura..
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. Aquisição de insumos para diagnostico de AIE, tem como objetivo, prevenir, diagnosticar, controlar e
erradicar enfermidades que possam causar danos a pecuária. Evitando dessa forma, prejuízo à economia do
Estado de Roraima, por se tratar de doenças altamente transmissíveis entre a espécie.
2.2. A contratação, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei Federal nº
14.133/2021.
2.3.  O objeto da contratação está previsto Plano Anual de Trabalho – PAT 2024 e 2025, Plano Plurianual
2024/2027.
  2.4  Insta frisar, que a presente contratação está amparada pelo inciso II, do art. 75, da Lei 14.133/2021,
assim vejamos:
Art. 75. É dispensável a licitação:
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II  - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e
seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras;
3.1 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1.1 A descrição da solução como um todo refere-se a  aquisição  de material consumo: insumos para
diagnóstico de Anemia Infeciosa Equina.
3.1.2  A Contratada deverá fornecer o objeto em conformidade as especificações contidas nesse TR no que
couber, a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.
3.1.3 A Contratada deverá atentar às práticas de sustentabilidade, que deverão ser previstas no que couber,
conforme a 5ᵃ Edição do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis pág. 25 a 31.
3.1.4  Os insumos devem ser reconhecidamente de primeira qualidade e de primeiro uso, novos, sem
qualquer vício ou avaria, com garantia do fabricante.
3.1.5 A Contratada deve cumprir os requisitos de habilitação exigidos no Art. 63, Inciso III da  Lei nº
14.133, de 01 de abril de 2021; 
3.1.6 O objeto da contratação tem natureza de bem comum, tendo seus padrões de desempenho e qualidade
objetivamente definidos, por meio de especificações de mercado;
3.1.7 Poderão participar da licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria
de Gestão do Ministério da Economia;
3.1.8  Não poderão participar do procedimento licitatório interessados que se encontrem sob falência,
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua
forma de constituição, empresas estrangeiras que não funcionem no país nem aqueles que tenham sido
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do
direito de licitar e contratar com o Estado Roraima.
3.1.9 Tendo em vista que os antígenos para AIE, requerem tecnologia avançada para a detecção de agentes
patogênicos, o que limita a sua produção a fabricantes específicos. Esses antígenos possuem métodos
validados e aprovados por autoridades de saúde animal, sendo necessários para a realização de
diagnósticos acurados. Sendo assim, não há no mercado outros distribuidores para fornecer esses kits com
a garantia de conformidade,  precisão necessárias  e  estão devidamente autorizados para fornecer os
insumos com a qualidade e certificações exigidas  Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(MAPA).
 
3.2. DA INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS:
3.2.1. Na presente contratação não será admitida a indicação de marca, ou modelo.
 
3.3. DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE:
3.3.1. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo
fabricante, que assegure a execução do contrato.
3.3.2. O licitante deverá apresentar o citado documento como condição para a assinatura do contrato.
 
3.4. CATÁLOGOS, ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS OU “FOLDERS” DOS MATERIAIS
OFERTADOS:
3.4.1. O licitante disponibilizará, quando solicitado pelo agente de contratação, catálogos, encartes,
folhetos técnicos ou “folders” dos materiais ofertados, devendo conter as especificações mínimas
solicitadas neste Termo de Referência, e atender aos seguintes enunciados:
I - O documento deverá ser traduzido para a língua portuguesa, quando estiver em língua estrangeira;
II - havendo diversos modelos no documento, o licitante deverá identificar qual a marca/o modelo que está
ofertando no certame licitatório.
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3.5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
3.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação
 
3.6 SUSTENTABILIDADE
3.6.1 Atendimento de critérios de sustentabilidade ambiental, que os materiais apresentem, na medida do
possível,   garantia  que os fornecedores de insumos estejam em  conformidade com todas as normas
ambientais vigentes, incluindo regulamentações federais, estaduais e municipais, e que possuam todas as
licenças e autorizações necessárias para operar dentro dessas normas.
 
3.6. CONSÓRCIO
3.6.1. NÃO será permitida a participação de empresas em regime de consórcio.
 
3.7 SUBCONTRATAÇÃO
3.7.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1 Do Local e Condição de Entrega
4.1.1. A solução deste Termo de Referência deverá ser entregue na Agência de Defesa Agropecuária, com
endereço na R. Cel. Mota, 1142 - Centro, Boa Vista - RR, 69301-120, nesta cidade de Boa Vista-RR, no
horário das 07:30h às 13:30h, de Segunda a Sexta-Feira, exceto feriados, não se responsabilizando por
entregas fora destes horários e dias, com data e horário a serem definidos pela ADERR;
4.1.2. A Contratada deverá fornecer o objeto, em até 30 (trinta) dias, a contar da Requisição/Solicitação de
Material, sob responsabilidade do Gestor e fiscal(ais) do Contrato;
4.1.3. O objeto deste Termo de Referência será recebido em conformidade com o disposto no artigo 140,
inciso II, da Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações.
4.1.4. RECEBIMENTO PROVISÓRIO:
a) Para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação solicitada;
b) O recebimento provisório será de 10 (dez) dias úteis;
c) Neste momento, o canhoto da Nota Fiscal será assinado pelo Fiscal de Contrato.
4.1.5. RECEBIMENTO DEFINITIVO:
a) Após a verificação da qualidade, finalidade e quantidade do objeto, efetivar-se-á a aceitação;
b) Neste momento, será atestada a respectiva Nota Fiscal, em seu verso, pelo Fiscal
de Contrato, designado pela ADERR;
c) O  recebimento definitivo  do objeto  não deverá exceder o  prazo de 07  (sete) dias úteis, a  contar do
recebimento provisório.
 4.1.6. GARANTIA 
Para garantir a qualidade e eficácia dos insumos utilizados no processo de acreditação e credenciamento do
Laboratório de Sanidade Animal (LASAN), é fundamental que os  requisitos da contratação  para a
compra de insumos e outros materiais sejam claros e rigorosos. Esses requisitos incluem:
Validade do Antígeno:

Os insumos adquiridos devem apresentar uma  validade mínima  compatível com o período de
utilização previsto pelo laboratório.
É imprescindível que a validade esteja claramente indicada no rótulo do produto e na documentação
fornecida pelo fornecedor, garantindo a utilização segura durante todo o período de validade.
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Deve-se priorizar a compra de insumos com ampla margem de validade para evitar desperdícios e
garantir que o insumo permaneça eficaz durante o processo de acreditação.

Acondicionamento:

O acondicionamento dos insumos deve seguir rigorosamente as normas e recomendações técnicas de
conservação do fabricante, visando a manutenção de suas propriedades e a eficácia dos testes.
Os antígenos devem ser  transportados e armazenados  em condições que preservem sua
estabilidade, com controle de temperatura e umidade adequados. Sempre que necessário, o
transporte deve ser feito em embalagens isotérmicas ou refrigeradas para garantir a integridade do
material.
As embalagens devem ser seguras, protegidas contra contaminações, com selos de garantia de
inviolabilidade e, se necessário, com dispositivos que permitam o monitoramento da temperatura
durante o transporte.

Esses requisitos são essenciais para garantir a qualidade dos materiais adquiridos, assegurando que o
LASAN siga todas as etapas de seu processo de acreditação e credenciamento com segurança e eficácia.   
5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADO
5.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
5.1.1 Para garantir o cumprimento do Instrumento Contratual, a Contratante obriga-se a:
a) Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela Contratada;
b) Notificar, por escrito, à Contratada quaisquer irregularidades encontradas nos insumos fornecidos;
c) Efetuar o pagamento na forma convencionada no Instrumento Contratual;
d) Preparar o local para recebimento dos insumos;
e) Realizar rigorosa conferência das características dos insumos entregues, pelo fiscal designado e pelo
setor requisitante, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e
correta dos insumos.
f) Designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e fiscalização dos
Materiais ofertados.
g) Rejeitar, no todo ou em parte o objeto fornecido em desacordo com as características estabelecidas neste
Termo (Art. 140, § 1º, da Lei n° 14.133/2021).
 
5.2. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
5.2.1. Para garantir o cumprimento do Instrumento Contratual, a Contratada obriga-se a:
a) Entregar os insumos em conformidade com o estabelecido neste Termo de Referência;
b) Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e
municipais, que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento dos Materiais, objeto desta licitação e
apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Contratante;
c) Assumir todas as despesas decorrentes do transporte dos Materiais, inclusive carga e descarga, até os
locais indicados pela Contratante;
d) Assegurar a Contratante o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os Materiais que não estejam de
acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, ficando certo que, em nenhuma
hipótese, a falta de fiscalização a exime das responsabilidades provenientes do Instrumento Contratual;
e) Assumir todas as despesas decorrentes de substituição de quaisquer equipamento recusado  pela
Contratante, nos termos do Edital;
f) Manter todas as condições exigidas na Fase de Habilitação para a licitação.
g) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Contratante.

03/07/2025, 09:24 SEI/GRR - 18155895 - Aviso Dispensa Licitação

https://sei.rr.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=19914007&infra_siste… 10/31



h) Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da Contratante ou de
Terceiros, decorrente de culpa ou dolo, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados
durante a entrega do objeto dentro das dependências da Contratante (Art. 120, da Lei nº 14.133/2021).
i) Comunicar ao contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos necessários;
j) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados
quando da entrega dos equipamentos ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
Contratante;
k) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao
fornecimento do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
l) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste
Pregão;
m) A inadimplência do licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Alínea Anterior, não
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Contratante, nem poderá onerar o objeto deste Pregão,
razão pela qual o licitante vencedor renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou
passiva, com a Contratante;
n) Substituir o(s) insumos(s) que esteja(m) desconforme(s) com o estabelecido neste Termo de Referência,
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação da Contratante;
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
6.3. As comunicações entre o contratante e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato, o contratante poderá convocar o representante da empresa contratada
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração
6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
  6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
 
7. 7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E REAJUSTE
7.1. LIQUIDAÇÃO:
7.1.1. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período.
7.1.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

03/07/2025, 09:24 SEI/GRR - 18155895 - Aviso Dispensa Licitação

https://sei.rr.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=19914007&infra_siste… 12/31



a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;
7.1.4. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
n°14.133, de 2021.
7.1.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
7.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
 
7.2. PAGAMENTO:
7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.
7.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção monetária.
7.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
7.2.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.2.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.2.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
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documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
7.2.7. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso que lhe
venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.
 
7.3. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO
7.3.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.
 
7.4. REAJUSTE:
7.4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
7.4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice específico ou, em sua ausência, pelo
índice  IPCA,  do acumulado dos últimos 12 meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo
7.4.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.4.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.
7.4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.4.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
8.1.1. A licitação será realizada em item/lote único.
8.1.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço/maior desconto do item/global do lote.
 
8.2. HABILITAÇÃO: Para fins de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, deverá o
licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.2.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
8.2.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);
8.2.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas:
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo
Não Circulante);
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II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).
8.2.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da
contratação.
8.2.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).
8.2.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).
8.2.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
 
8.3. HABILITAÇÃO: Os critérios de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a serem atendidos pelo licitante
serão os seguintes:
8.3.1. Apresentar ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que comprove a aptidão do licitante para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos estabelecidos.
8.3.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.
8.3.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
13.1. O custo estimado total da Aquisição é de R$ 6.804,00 (Seis mil oitocentos e quatro reais), conforme
custos unitários apostos no Mapa de Cotação de preço (ev. 17656010).
 
10. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Esta contratação está incluída no planejamento anual de contratação 2024 e de 2025 da ADERR, conforme
especificado abaixo.
Unidade Orçamentária: 18302
Programa de Trabalho: 20.609.033.2381
Elemento de Despesa: 33.90.30
Fonte de Recursos: 1501.0150 / 1500.0000
 
12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As infrações e sanções administrativas aplicáveis a presente contratação serão as previstas em edital e
contrato.
 

Elaborado: 
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ANEXO II

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Este Estudo Técnico Preliminar destina-se   à   compra   de material de consumo, insumos para o diagnóstico
de Anemia Infecciosa Equina, é essencial para o Laboratório de Sanidade Animal (LASAN) da Agência de
Defesa Agropecuária de Roraima (ADERR). O LASAN/ADERR é responsável pelo diagnóstico oficial
dessa doença no estado de Roraima. A disponibilidade contínua de insumo de qualidade é vital para garantir a
capacidade do laboratório em realizar testes diagnósticos confiáveis e em conformidade com as normas e
regulamentos de sanidade animal.
A detecção precoce por meio de testes diagnósticos com antígenos específicos permite ações rápidas de
controle e prevenção, como a quarentena, eliminação de animais infectados, e orientação aos produtores
rurais. Isso é essencial para evitar a disseminação dessas doenças e minimizar os impactos econômicos no
agronegócio local.
A anemia infecciosa equina (AIE) é uma doença causada por vírus, que não tem cura e que pode acometer
os equídeos (cavalos, éguas, mulas, burros, jumentos, pôneis) de qualquer raça, sexo ou idade.
O uso de insumos específicos para o diagnóstico dessa doença está em conformidade com as exigências do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), que regulamenta os métodos de diagnóstico e
controle de zoonoses e outras doenças animais.
O controle eficaz de AIE, contribui para a sustentabilidade e crescimento da equideocultura em Roraima. A
disponibilidade de diagnósticos confiáveis fortalece a confiança dos mercados locais.
O Laboratório de Sanidade Animal (LASAN) está atualmente passando por um rigoroso processo de
acreditação e credenciamento, o que exige o cumprimento de diversas etapas essenciais para garantir que os
padrões de qualidade e confiabilidade sejam atendidos. A aquisição de insumos laboratoriais é uma desse
processo, uma vez que esses materiais são indispensáveis para a realização de análises e ensaios com
precisão e segurança. Sem a compra desses insumos, o LASAN não poderá realizar os testes e validações
necessários, comprometendo a qualidade do trabalho e o cumprimento dos requisitos exigidos pelos órgãos
acreditadores e regulamentadores.
Portanto, a aquisição desses itens é de fundamental importância para garantir que o laboratório atinja o nível
de excelência exigido para a obtenção do credenciamento, assegurando a qualidade dos serviços prestados e a
confiabilidade dos resultados emitidos.
 
2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
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2.1. Esta contratação está incluída no planejamento anual de contratação 2024 da ADERR, conforme
especificado abaixo.
2.2. Unidade Orçamentária: 18302
2.3. Programa de Trabalho: 20.609.033.2381
2.4. Elemento de Despesa: 3.3.90.30
2.5. Fonte de Recursos: 1501.0150 / 1500.0000
 
3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Visando atender à demanda, é necessária a contratação, podendo ser por meio de licitação ou contratação
direta, de empresa especializada no fornecimento de insumos para Laboratórios de sanidade Animal. A
contratação em questão refere-se a aquisição de material para o andamento dos processos de acreditação e
credenciamento do laboratório.
O objeto deverá ser entregue na sede da Agencia de Defesa Agropecuária do Estado de Roraima – ADERR,
no endereço Rua Coronel Mota, n° 1142, bairro Centro, CEP: 69.301-120, Boa Vista – Roraima, das 7h30 às
13h30, de segunda a sexta-feira.
O prazo máximo de entrega será de 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota de Empenho ou da Ordem de
Fornecimento.
Recebimento provisório - no ato da entrega do objeto, o fiscal do contrato procederá à conferência de sua
conformidade com as especificações, com a proposta e com a nota de empenho. Caso não haja qualquer
impropriedade explícita, será atestado esse recebimento.
Recebimento definitivo - em até 7 (sete) dias úteis, após o recebimento provisório, mediante “atesto” do
fiscal e do gestor do Contrato, na nota fiscal/fatura, após comprovada a adequação aos termos contratuais e
desde que não se verifique defeitos ou imperfeições (máximo de 10 dias).
Para garantir a qualidade e eficácia dos insumos utilizados no processo de acreditação e credenciamento do
Laboratório de Sanidade Animal (LASAN), é fundamental que os requisitos da contratação para a compra
de insumos e outros materiais sejam claros e rigorosos. Esses requisitos incluem:
Validade do Antígeno:

Os insumos adquiridos devem apresentar uma validade mínima compatível com o período de
utilização previsto pelo laboratório.
É imprescindível que a validade esteja claramente indicada no rótulo do produto e na documentação
fornecida pelo fornecedor, garantindo a utilização segura durante todo o período de validade.
Deve-se priorizar a compra de insumos com ampla margem de validade para evitar desperdícios e
garantir que o insumo permaneça eficaz durante o processo de acreditação.

Acondicionamento:

O acondicionamento dos insumos deve seguir rigorosamente as normas e recomendações técnicas de
conservação do fabricante, visando a manutenção de suas propriedades e a eficácia dos testes.
Os antígenos devem ser transportados e armazenados em condições que preservem sua estabilidade,
com controle de temperatura e umidade adequados. Sempre que necessário, o transporte deve ser feito
em embalagens isotérmicas ou refrigeradas para garantir a integridade do material.
As embalagens devem ser seguras, protegidas contra contaminações, com selos de garantia de
inviolabilidade e, se necessário, com dispositivos que permitam o monitoramento da temperatura
durante o transporte.

Esses requisitos são essenciais para garantir a qualidade dos materiais adquiridos, assegurando que o LASAN
siga todas as etapas de seu processo de acreditação e credenciamento com segurança e eficácia.
 
3.1. Requisitos Gerais:
3.1.1. Para que o fornecimento da solução seja corretamente prestado, existem requisitos mínimos para sua
execução.
3.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e
prazo de garantia.
3.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado, o objeto com avarias ou defeitos, bem
como responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
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3.2. Requisitos Legais:
3.2.1. Todos os insumos biológicos, como antígenos e reagentes, devem estar devidamente registrados junto
aos órgãos reguladores competentes, como o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(MAPA) ou a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme a natureza dos produtos.
A empresa fornecedora deve ser certificada e possuir autorização para fabricar e comercializar os produtos
dentro do território nacional.
 3.2.2. Caso os insumos sejam classificados como produtos controlados (como reagentes químicos ou
biológicos de uso restrito), a compra deve seguir as regulamentações específicas da ANVISA, Polícia
Federal ou outro órgão regulador.
 3.2.3. O laboratório deve possuir as licenças necessárias para a compra, uso e armazenamento desses
produtos, conforme a legislação vigente.
 
3.3. Requisitos da área Técnica:
3.5. Requisitos de Garantia e Manutenção:
3.5.1. Garantia dos insumos:
3.5.1.1. As especificações detalhadas exigidas para garantia dos insumos constam no item 6 deste Estudo
Técnico.
3.5.2. Os ônus de substituição dos insumos serão suportadas
3.3.1. Requisitos de arquitetura tecnológica:
3.3.1.1. Os itens a serem adquiridos deverão atender às especificações técnicas constantes neste Instrumento.
 
3.4. Requisitos de Sustentabilidade:
3.4.1. Atendimento de critérios de sustentabilidade ambiental, que os materiais apresentem, na medida do
possível,  garantia que os fornecedores de insumos estejam em conformidade com todas as normas
ambientais vigentes, incluindo regulamentações federais, estaduais e municipais, e que possuam todas as
licenças e autorizações necessárias para operar dentro dessas normas.
 
4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
As especificações e quantitativos para a aquisição de Kits para diagnóstico de Anemia Infeciosa Equina:
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT

1
MRC de Antígeno de Anemia Infeciosa Equina soro padrão para diagnóstico de
imunodifusão em Ágar. Capacidade de 420 testes, (frascos de antígeno com 3,5 ml
e frasco de soro padrão com 10,5 ml)

3 KIT

 
5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO E ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A SER
CONTRATADA
5.1. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas ao
sistema Banco de Preços do Portal de Compras do Governo Federal , com objetivo de identificar a existência
de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração,
e as que foram identificadas foram incorporadas na contratação em análise.
5.2. No mercado, existe a solução proposta que é considerada viável, além de ser fornecida por um número
de fornecedores que garante a participação de empresas e consequentemente a concorrência.
5.3. Para a aquisição de materiais permanentes, consumo, construção e expediente, tanto as empresas como
os tomadores de serviços, e em especial os órgão públicos, efetivam a contratação de forma semelhante à que
se pretende adotar.
5.4. Na contratação em análise não foram identificadas situações específicas ou casos de complexidade
técnica do objeto, que pudessem acarretar a realização de audiência pública para coleta de contribuições a
fim de definir a solução mais adequada visando preservar a relação custo-benefício, em face do objeto ser
considerado comum.
 
6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
6.1. As pesquisas de preços foram realizadas em observância ao Art. 5°, I, da IN n° 65/2021 para cálculo da
média dos preços, que será utilizada como preço referencial.
6.2. Foram realizadas pesquisas direto com os laboratórios fabricantes.
6.3. Após análise crítica dos preços coletados, a pesquisa de preços foi formalizada por meio do Mapa de
Cotação de Preços (ev.15003346), o custo estimado total da contratação é de R$ 6.300,00 (Seis mil e
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trezentos reais).
 
7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
7.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
7.2. Fornecer o objeto em conformidade as especificações contidas nesse ETP no que couber, com a Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.
7.3. Atentar às práticas de sustentabilidade, que deverão ser previstas no que couber, conforme a Edição
atualizada do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
7.4. Os insumos devem ser reconhecidamente de primeira qualidade e de primeiro uso, novos, sem qualquer
vício ou avaria, com garantia do fabricante e dentro do prazo de validade.
 
8 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
 Não há a necessidade, para não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala,
visando propiciar a ampla participação de licitantes, a fim de preservar a competitividade e fomentar a livre
iniciativa. 
 
9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Aquisição de kits de Anemia Infecciosa Equina (AIE)  para atender o Laboratório de Sanidade Animal
(LASAN) da Agência de Defesa Agropecuária de Roraima (ADERR).
 
10 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Não há a necessidade, para não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala,
visando propiciar a ampla participação de licitantes, a fim de preservar a competitividade e fomentar a livre
iniciativa.
 
11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
A contratação da solução ocorre de forma independente, ou seja, não depende de qualquer outro processo
licitatório para que possamos prosseguir com a contratação.
 
12 - IMPACTOS AMBIENTAIS
A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo propiciar que as
atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade e incentivar as boas práticas de responsabilidade
socioambiental.
Em conformidade com a Lei n°12.305/2010, esta Agência pretende realizar a destinação final
ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização e a reciclagem admitidas pelos
órgãos competentes, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde
pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos.
 
13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Diante das informações discorridas no presente estudo preliminar (ETP), entendemos VIÁVEL a aquisição
de Kits para o diagnóstico de Anemia Infecciosa Equina (AIE)  para atender o Laboratório de Sanidade
Animal (LASAN) da Agência de Defesa Agropecuária de Roraima (ADERR)
 
Boa Vista-RR, data registrada no sistema.
 

Integrante Demandante
(Assinatura Eletrônica)

Letierre de Souza Torreyas
Chefe do Núcleo de Controle e Qualidade de Laboratório

 
 
 

Integrante Requisitante
(Assinatura Eletrônica)
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Sergio Alberto do Nascimento Melo
Chefe do Laboratório de Sanidade Animal

 
 

Revisado por:
 (Assinatura Eletrônica)

José Kleber Oliveira de Farias
Fiscal Agropecuário Médico Veterinário

 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por  Letierre de Souza Torreyas,  Chefe do
Núcleo de Controle e Qualidade, em 30/10/2024, às 09:44, conforme Art. 5º, XIII, "b",
do Decreto Nº 27.971-E/2019.

Documento assinado eletronicamente por Sergio Alberto do Nascimento Melo, Chefe
do Laboratório de Sanidade Animal, em 30/10/2024, às 10:35, conforme Art. 5º, XIII,
"b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

Documento assinado eletronicamente por  José Kleber Oliveira de Farias,  Fiscal
Agropecuário Médico Veterinário, em 01/11/2024, às 08:40, conforme Art. 5º, XIII,
"b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no
endereço  https://sei.rr.gov.br/autenticar  informando o código verificador  15002535  e o
código CRC 377A4B48.
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ANEXO III
 MINUTA DE CONTRATO

ANEXO X DO EDITAL N° ...../......
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../....
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TERMO DE CONTRATO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA. A SER
EXECUTADO PELA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DE RORAIMA, QUE
FAZEM ENTRE SI  A AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DE RORAIMAE A EMPRESA          
                              , NA FORMA ABAIXO MENCIONADA:
 
 
Agência de Defesa Agropecuária do Estado de Roraima – ADERR  pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ sob o n° 10.265.017/0001-24, com sede à Rua Coronel Mota, n° 1.142, Centro,
CEP n° 69.301-120, Boa Vista/RR,  neste ato  representado  pelo Excelentíssimo Senhor
Presidente MARCELO AUGUSTO PARISI, nomeado(a) pelo Decreto de nº DECRETO Nº 450-P, DE
14 DE MARÇO DE 2022, portador(a) da cédula de identidade n°                    e do C.P.F. n°                     ,
residente e  domiciliado na cidade de BOA VISTA-RR, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na
..................................., doravante designado  CONTRATADO, neste ato representado(a) por
.................................., tendo em vista o que consta no Processo nº 18302.002571/2024.25 e em observância
às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Dispensa de Licitação N°XX/XXXX, mediante as cláusulas
e condições a seguir enunciadas.
 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA –  DO OBJETO

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a  Aquisição de insumos destinados ao diagnóstico, Anemia
Infecciosa Equina (AIE), nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
1.2. Discriminação do objeto:
 

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR
TOTAL 1        

2        

3  

                                                     
                                                     
                                                     
                                   

   

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4. O Termo de Referência deve ser entregue ao Contratado como anexo deste Contrato.
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CLÁUSULA SEGUNDA –  DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

 
2.1.    O prazo de vigência do Contrato será até o final do exercício financeiro, contado a partir da
sua assinatura, obedecido ao disposto no caput do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, e sua eficácia legal se
dará com  a publicação Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme art. 94 da mesma Lei
e da publicação do Diário Oficial do Estado de Roraima
 

CLÁUSULA TERCEIRA –  DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação,  recebimento,  validade  do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
 
 

CLÁUSULA QUARTA –  DA SUBCONTRATAÇÃO

 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇO E PAGAMENTO

 
5.1. Preço
5.1.1.  O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.
 
5.2. Pagamento
5.2.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
 
 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE  

 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo.
6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.6. Caso o  índice  estabelecido  para reajustamento venha  a ser extinto  ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
anexos;
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.5. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Estado - PGE  para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.9.1. A Administração terá o prazo de até 1 (um) mês para decidir, a contar da conclusão da instrução do
requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
7.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado, no prazo máximo de 1  (um)  mês, a contar da conclusão da instrução do requerimento,
admitida a prorrogação motivada, por igual período;
7.11. Notificar os emitentes das garantias de execução, nos termos do §4°, art. 137, da Lei n° 14.133, de
2021, quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais;
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7.12.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

 
8.2.1. Cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
8.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
8.2.4. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;
8.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.2.6. Indicar preposto para representá-lo durante a execução deste contrato, e manter comunicação com
representante da Administração para a gestão do contrato;
8.2.7. Manter durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei nº
14.133, de 2021;
8.2.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;
 
 
 

CLÁUSULA NONA –  DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO

 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
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9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
9.3. As comunicações entre o contratante e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
9.5. Após a assinatura do contrato, o contratante poderá convocar o representante da empresa contratada
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.
9.7.  O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
9.8  O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.
9.9.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
9.10.  O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.
9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
9.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
9.14.  O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
9.15. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.16  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
9.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
9.18.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
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9.20  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o Art. 158
da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
9.21  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I -  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas  alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
IV - Multa:
a) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
a.1) O atraso superior a 5 (cinco) dias úteis autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n°. 14.133, de 2021.
b) compensatória de 30% (trinta por cento) do valor sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante. 
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11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação. 
11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente, observadas as disposições da Lei Estadual n° 1.025, de 12 de janeiro
de 2016.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5.1 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013,  serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia.
  11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
12.2.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem.
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.
12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.
12.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no  artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.5.1. Nessa hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.5.2.1. e a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.2.3. Indenizações e multas.
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
13.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
I – Unidade Orçamentária: __________________
II – Programa de Trabalho: __________________
III – Elemento de Despesa: __________________
IV – Fonte de Recursos: ____________________
13.2 – Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação foi emitida Nota de Empenho nº _____,
em ___/___/___/, tipo _________, no valor de
_____________________________________________________________________.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS ALTERAÇÕES 

 
15.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DIVULGAÇÃO

 
16.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 10, VI, do Decreto n. 20.477-E,
de 2016.
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

 
17.1. Fica eleito o foro da comarca de Boa Vista - Roraima para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento deste Contrato.
 
 
 
E por se acharem justas e acordadas, as partes assinam eletronicamente o presente instrumento para que
surta todos os efeitos em Direito previstos.
 
Boa Vista-RR, data constante no sistema.
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_______________________________

         CONTRATANTE
 
 
 

_______________________________
        CONTRATADA

 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Elem Rodrigues Sena, Chefe do Núcleo de
Processos e Contratos, em 06/06/2025, às 11:56, conforme Art. 5º, XIII, "b", do
Decreto Nº 27.971-E/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no
endereço  https://sei.rr.gov.br/autenticar  informando o código verificador  17847250  e o
código CRC 68EE7828.
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Documento assinado eletronicamente por Marcelo Augusto Parisi, Presidente da ADERR, em
03/07/2025, às 08:44, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.
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